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Contrato bancério - Representagao - Defeito
inexistente - Nulidade - Nao ocorréncia - Pericia -
Cerceamento de defesa - Nao configuracéo -
Laudo conclusivo - Comissao de permanéncia -
Cumulagédo com outros encargos -
Impossibilidade

Ementa: Contrato bancdrio. Representacdo. Defeito
inexistente. Nulidade inexistente. Pericia. Cerceamento
de defesa. Inexisténcia. Laudo conclusivo. Comisséo de



permanéncia. Impossibilidade de cumulacdo com outros
encargos moratorios.

- A cépia de procuragéo, se ndo contestado o seu con-
tetdo, é suficiente para demonstrar o mandato.

- O que a apelante chama de “justificativa da perita” sdo
esclarecimentos acerca da desnecessidade de juntada
aos autos dos primeiros contratos celebrados entre as
partes. O d. perito prestou os esclarecimentos nas f.
216/217, informando que, sendo objeto da pericia os
contratos que estdo nos autos, é desnecessdrio o exame
dos outros contratos.

- E vedada a cumulacéo da comissdo de permanéncia
com correcdo monetdria ou outras sangdes moratdrias.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.07.485230-2/002 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: 1) Elis Regina
da Silva Lacerda - 2° Banco ltaG S.A. - Apelados: Elis
Regina da Silva Lacerda, Banco ltad S.A. - Relator: DES.
BATISTA DE ABREU

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO PRINCIPAL E AO ADESIVO.

Belo Horizonte, 23 de setembro de 2009. - Batista
de Abreu - Relator.

Notas taquigréficas

DES. BATISTA DE ABREU - Elis Regina da Silva
propds acéo ordindria em face de Banco ltat S.A., sob o
fundamento de que celebrou com o réu contrato de
mutuo contendo vérias cldusulas nulas de pleno direito,
tendo sua divida passado de R$ 920,00 (novecentos e
vinte reais) para R$ 30.178,80 (trinta mil cento e seten-
ta e oito reais e oitenta centavos); que, nos termos do art.
6°, inciso V, do Cédigo de Defesa do Consumidor, tem
direito & modificacdo das cldusulas que estabelecam
prestacdes desproporcionais; que os juros cobrados pelo
réu sdo excessivos e capitalizados, devendo ser reduzi-
dos, incidindo sem capitalizacéo; que estd sendo cobra-
da, indevidamente, a comissdo de permanéncia cumula-
da com outras parcelas; que os valores cobrados em
excesso devem ser devolvidos em dobro, nos termos do
art. 42, pardgrafo Unico, do CDC; pretende declaracédo
de nulidade da cobranca: de juros em taxa superior a
12% (doze por cento) ao ano, de juros capitalizados, de
comiss@o de permanéncia cumulada com juros remune-
ratérios e correcGo monetdria; devendo ser recalculada

a divida levando-se em consideracdo os juros remune-
ratérios de 1% (um por cento) ao més e deduzindo-se o
valor da repeticdo, em dobro, do valor pago indevida-
mente.

O réu contestou olegondo, em sintese, que o con-
trato foi celebrado entre as partes para composicdo de
divida de R$16.615,00 (dezesseis mil seiscentos e quinze
reais), com emissdo de boletos para cobranca; que os
contratos foram celebrados por meio eletrénico, tendo a
autora usado terminal eletrénico para obter os emprésti-
mos; que a inicial nGo veio acompanhada de prova das
alegacdes da autora, ndo sendo caso de inversdo do
6nus da prova; que sdo licitas as taxas de juros cobradas
acima do patamar de 12% (doze por cento) ao ano, bem
como licita a capitalizacdo mensal dos juros, principal-
mente quando consubstanciados em cédula de crédito
bancdrio, como é o caso dos autos; que é licita a
cobranca de permanéncia em substituicdo da correcéo
monetdria; que é vdlido o desconto dos valores devidos
da conta-corrente da autora; que é licita a incluséo do
nome da autora em cadastro de protecdo ao crédito; e
descabida a pretensdo de repeticdo em dobro; que s@o
integralmente improcedentes os pedidos (f. 34/105).

A sentenca de f. 218/230, ao fundamento de que
os juros contratados & taxa superior a 12% (doze por
cento) ao ano ndo sdo ilegais; que ndo houve capita-
lizacdo de juros, conforme se apurou em pericia, no que-
sito 02 (f. 165); que a cobranca de comissdo de per-
manéncia ¢ licita, desde que ndo cumulada com juros
moratérios, remuneratérios ou multa contratual; que é
licita a cobranca de juros moratérios & taxa de 12%
(doze por cento) ao ano; que néo é caso de devolucdo
em dobro, porque ndo hd ma-fé j4 que as cobrancas
eram fundadas no contrato revisto; julgou parcialmente
procedente o pedido, apenas para determinar a extir-
pacdo da comissdo de permanéncia do débito da auto-
ra calculado pelo réu.

Insurge-se a autora suscitando preliminar de nuli-
dade do processo por cerceamento de defesa, porque
n&o foi infimada para se manifestar sobre a “justificativa
da perita”, pugnando pela aplicacéo da pena de confis-
sGo ao réu, porque seus advogados ndo apresentaram
mandato regular. No mérito, afirmando, em sintese, que
é defeituosa a pericia porque ndo se manifestou sobre o
débito originério, ndo podendo haver certeza sobre a
existéncia de cobranca de juros extorsivos ou dos abusos
alegados na inicial, devendo ser cassada a sentenca
para que seja realizada nova pericia para se apurar o
valor devido (f. 233/238).

Adesivamente, insurge-se o réu, renovando o argu-
mento de que é licita a cobranca de permanéncia em
substituicdo da correcéo monetdria, tal como posto nas
Sumulas 294 e 296, do STJ, devendo ser reformada a
sentenca para julgar totalmente improcedente o pedido.

Contrarrazdes ao recurso principal nas f. 257/282.
Sem contrarrazdes ao adesivo.
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Insurgem-se autora e réu contra a sentenca de f.
218/230, que julgou parcialmente procedente pedido
de declaragéo de nulidade formulado por Elis Regina da
Silva em face de Banco Itat S.A., declarando nula ape-
nas a cobranca de comisséo de permanéncia, ao funda-
mento de que a parcela ndo pode ser cumulada com
outros encargos moratorios.

Da apelag@o principal.

A apelante principal suscita preliminar de nulidade
do processo por cerceamento de defesa, porque néo foi
intimada para se manifestar sobre a “justificativa da perita”.

Data venia, o que a apelante chama de “justificati-
va da perita” s@o esclarecimentos acerca da desnecessi-
dade de juntada aos autos dos primeiros contratos cele-
brados entre as partes. A d. perita prestou os esclareci-
mentos nas f. 216/217, informando que, sendo objeto
da pericia os contratos que estdo nos autos, é desne-
cessdrio o exame dos outros contratos.

Sendo o juiz o destinatério da prova, e, ainda, ine-
xistindo possibilidade de interposicdo de recurso contra a
manifestacéo do perito, proferiu-se a sentenca.

Ora, ndo hd qualquer nulidade. Com efeito, é o
magistrado o destinatédrio da prova pericial. Os esclare-
cimentos requeridos pela autora foram feitos. Era indtil,
porque inerte, a sua intimacdo para se manifestar sobre
a resposta técnica dada pela perita, mormente quando a
resposta é dbvia. Ndo decorreu do fato qualquer prejui-
zo, seja porque o destinatdrio da prova é o juiz, ndo
havendo utilidade no contraditério entre parte e perito,
seja porque n&o hd recurso cabivel contra manifestacao
de perito.

Rejeito a preliminar.

Também improcede a alegacéo de inexisténcia dos
atos do réu por defeito de representacdo. Néo é nula a
apresentacdo de mandato por fotocdpia se o contetdo
ndo é contestado. Recorde-se que o papel escrito é o
instrumento do mandato, a prova escrita do mandato. O
mandato, porque é contrato, é por natureza imaterial. Se
ndo se contestou a existéncia do mandato como no caso,
é ineficaz a alegacéo, exacerbadamente formal, de que
a coépia é invélida. A cadeia de mandatos foi claramente
demonstrada nas f. 106/109. O signatdrio da contes-
tacdo comprovou satisfatoriamente ser mandatério do réu.

Quanto ao mérito, também improcede o apelo
principal.

A inexisténcia de exame dos contratos origindrios
ndo afasta a validade da pericia ou da sentenca.
Observe-se que na inicial foi impugnado o contetddo do
contrato vigente, sendo do discurso da parte que o con-
trato vigente contém cldusulas abusivas.

De outro lado, ndo se demonstrou sequer por indi-
cio que nos confratos passados houvesse clausulas diver-
sas das examinadas e declaradas licitas na sentenca.

Ou seja, a inexisténcia de exame das relacées que
culminaram no contrato em reexame judicial ndo preju-
dica o pedido da parte, que, ao que parece, pretende ser
alargado diante da derrota. Recorde-se, por fim, que os
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pedidos séo interpretados restritivamente. E, da leitura da
inicial, o enfendimento é de que o contrato em reexame
é o vigente, que foi objeto da pericia e da sentenca.

Da apelagéo adesiva.

O réu Banco Itat S.A. insurge-se apenas renovan-
do o argumento de que é licita a cobranca de per-
manéncia em substituicdo da correcdo monetdria, tal
como posto nas SUmulas 294 e 296, do STJ, devendo ser
reformada a sentenca para julgar totalmente improce-
dente o pedido.

Em que pese o alegado, o apelo adesivo também
ndo prospera.

Tenho me manifestado reiteradamente, nos termos
da orientacdo do STJ, no sentido de que é vdlida a
cobranca de comissGo de permanéncia desde que ndo
cumulada com correcdo monetéria ou quaisquer outros
acréscimos moratérios, como juros ou multa.

Com efeito, o propésito da comissdo de per-
manéncia ndo é apenas o de corrigir monetariamente o
valor da divida, mas também remunerar o capital do
mutuante e sancionar o inadimplemento do mutudrio. E,
incidindo a comisséo de permanéncia sobre o valor da
divida, a incidéncia de correcGo monetdria, de juros
moratérios, multa ou qualquer outro encargo moratério
configuraria bis in idem.

Nesse sentido, {@ me manifestei, por exemplo, no
julgamento das Apelacées n® 1.0145.02.022764-
4/001, em 11.06.2008, e n° 1.0701.05.106786-
9/002, em 10.03.2009.

Igualmente manifesta-se o STJ, como se vé do
seguinte trecho de ementas de julgado:

E admitida a cobranca da comisséo de permanéncia no
perfodo da inadimpléncia nos contratos bancdrios, & taxa de
mercado, desde que (i) pactuada, (i) cobrada de forma
exclusiva - ou seja, ndo cumulada com outros encargos
moratérios, remuneratérios ou corregdo monetdria - e (jii)
que ndo supere a soma dos seguintes encargos: taxa de
juros remuneratérios pactuada para a vigéncia do contrato;
juros de mora; e multa contratual (AgRg no REsp
1068574/MS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, j.
em 05.03.2009, DJe 24.03.2009).

Nessa linha de entendimento, ndo sendo exclusiva
a comissdo de permanéncia, CoOmo No caso em exame,
ndo é licita a sua cobranca.

Em sintese, a r. sentenca ndo merece reparo.

Assim sendo, nego provimento aos recursos de
apelacdo e adesivo.

Custas recursais, pelos respectivos recorrentes.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA e OTAVIO
PORTES.

Sumula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO PRINCIPAL £ AO ADESIVO.



